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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

6.1 CONCLUSÃO QUANTO AO ATENDIMENTO DO ART. 6º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

601/2022 

 

Com a realização deste trabalho e com os resultados alcançados foi possível obter uma visão 

integrada da microbacia hidrográfica 14-4, podendo, assim, realizar um trabalho amplo e dinâmico de 

acordo com o especificado pela Instrução Normativa nº 05/2022 da SAMA. Os resultados obtidos 

confirmam que as etapas propostas na metodologia escolhida foram fundamentais para a construção 

deste trabalho e apresentação dos resultados. 

Através deste diagnóstico socioambiental para a microbacia 14-4 foi possível verificar a 

ocupação urbana desordenada às margens do rio Alvino Vohl, refletida pelo avanço da população em 

direção ao corpo d’água ao longo dos anos. Observou-se que vários problemas ocorrem neste corpo 

d’água, como despejo da galeria pluvial por estar incorporado a drenagem urbana, ligações 

clandestinas e irregulares de esgoto sanitário, erosão e solapamento das margens devido a 

retificações e desassoreamentos com auxílio de máquinas, canalização de trechos, antropização da 

vegetação ciliar e perda das funções ambientais.  

Além disso, a referida microbacia está inserida em área urbana consolidada no Município de 

Joinville, com o entorno dos corpos d’água ocupados por edificações, infraestrutura urbana e 

impermeabilizações, situação em que foi atestada a perda das funções ambientais das áreas de 

preservação permanente.  

Para auxiliar na análise, foi elaborada uma matriz de impactos considerando duas situações, 

a hipotética e a real frente a um macro cenário pré-definido. Para os trechos hídricos abertos com 

vegetação isolada, a análise demonstrou que a situação real, no caso com flexibilização da ocupação, 

traz efeitos positivos, principalmente com relação a urbanização dessas áreas. A situação hipotética, 

de retornar as características naturais, se mostrou inviável, visto a área estar com sua ocupação 

consolidada.  

Para os trechos abertos com vegetação densa ficou constatado que ainda existe função 

ambiental das áreas de preservação permanente, não sendo recomendada a flexibilização dessas 

áreas. Por outro lado, para os trechos abertos com vegetação densa em meio antropizado, a situação 

se apresenta de forma diferente. Apesar da qualidade da vegetação do fragmento, a antropização do 

meio contribui para a perda da função ambiental, e a predominância das características naturais 

apresentou mais impactos negativos que positivos. A flexibilização da ocupação se mostrou mais 

benéfica, com pontuação positiva mais expressiva. 
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Para os trechos fechados (canalizados/tubulados) a situação real, no caso com flexibilização 

da ocupação apresentou pontuação positiva superior à negativa, indicando que além de ser a mais 

viável do ponto de vista financeiro e social, traz impactos positivos para a urbanização das áreas 

urbanas. A situação hipotética, que inclui ações de renaturalização da área, se mostrou de difícil 

reversibilidade, além de irrelevante do ponto de vista das ocupações consolidadas existentes. 

Diante do apresentado neste trabalho, conforme o Art. 6 da Lei Complementar nº 601/2022, 

fica atestado: 

 

• A perda das funções ecológicas inerentes às áreas de preservação permanentes (APP) 

nos trechos tubulados (2, 6), nos trechos abertos com vegetação isolada (14, 15, 16, 

17, 18, 19) e nos trechos abertos com vegetação densa em meio antropizado. 

• A inviabilidade de recuperação da APP desses trechos, a irreversibilidade da área e a 

irrelevância dos efeitos positivos de preservar essas áreas em relação a flexibilizar sua 

ocupação. 

 

Dessa forma, é recomendada a aplicação de Faixa Não Edificável (FNE) conforme disposto na 

referida Lei para os trechos tubulados, trechos abertos com vegetação isolada e trechos abertos com 

vegetação densa em meio antropizado. 

 

6.2 TABELA DE ATRIBUTOS 

 

A tabela a seguir apresenta a Tabela de Atributos com as informações do diagnóstico da 

microbacia em estudo, contendo a função ambiental, restrições ambientais, classificação, responsável 

técnico e observações para cada trecho estabelecido. 

 

Tabela 26 – Atributos dos trechos. 

Legenda: Num_trecho – número do trecho; Func_amb - função ambiental; Restic - restrição; Nclas_hid - classificação; Resp_tecni - 

responsável técnico; Observ - observações; Quadr - quadrante. 

Num_ 
trecho 

Func_ 
amb Restic Nclas_hid Resp_ 

tecni Observ Quadr 

1 Sim APP Corpo d'água Ambient Vegetação densa A 

2 Não FNE Corpo d'água (Tubulado/Galeria 
Fechada) 

Ambient Tubo 1,5 m de 
diâmetro 

A 

3 Sim APP Corpo d'água Ambient  A 

4 Sim APP Corpo d'água Ambient  A 

5 Sim APP Corpo d'água Ambient  A 

6 Não FNE Corpo d'água (Tubulado/Galeria 
Fechada) 

Ambient 
Tubo 1,5 m de 

diâmetro 
C 
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Num_ 
trecho 

Func_ 
amb Restic Nclas_hid Resp_ 

tecni Observ Quadr 

7 Não FNE Corpo d'água Ambient Vegetação densa C 

8 Sim APP Corpo d'água Ambient Vegetação densa B 

9 Sim APP Corpo d'água Ambient Vegetação densa B/C 

10 Sim APP Corpo d'água Ambient Vegetação densa B/C 

11 Sim APP Corpo d'água Ambient Vegetação densa C 

12 Sim APP Corpo d'água Ambient Vegetação densa C 

13 Não FNE Corpo d'água Ambient Vegetação densa C/D 

14 Não FNE Corpo d'água Ambient 
2 Tubos de 1,5 m de 

diâmetro D 

15 Não FNE Corpo d'água Ambient Vegetação isolada D/E 

16 Não FNE Corpo d'água Ambient 
Tubo 1,5 m de 

diâmetro 
E 

17 Não FNE Corpo d'água Ambient Vegetação isolada E 

18 Não FNE Corpo d'água Ambient 
Tubo 1,5 m de 

diâmetro 
E 

19 Não FNE Corpo d'água Ambient Vegetação isolada E 

Fonte: AMBIENT Engenharia e Consultoria, 2022. 
 

6.3 MAPA COM A CARACTERIZAÇÃO DOS TRECHOS DE CORPOS D’ÁGUA NA MICROBACIA 

EM ESTUDO 

 

A seguir é apresentado o Mapa com a Caracterização dos Trechos de Corpos d’Água, 

conforme a tabela de atributos, apresentando os trechos onde serão aplicadas as Faixas Não 

Edificáveis (FNE) para a microbacia 14-4. Foi apresentado também neste mapa a delimitação das 

APPs para nascentes conforme a Lei nº 12.651/2012 pois sua aplicação independe deste diagnóstico 

socioambiental. 

Conforme a Lei Complementar nº 601/2022, a Faixa Não Edificável - FNE aplicada segue a 

delimitação das faixas de serviço para a drenagem urbana, sendo de 5 metros para os trechos 

incorporados a microdrenagem e de 15 metros para os trechos incorporados a macrodrenagem.  

O Mapa de Microdrenagem e Macrodrenagem  foi elaborado conforme mapeamento 

disponibilizado pelo SIMGeo no momento de desenvolvimento deste trabalho, podendo sofrer 

modificações futuramente. 
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6.4 OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

Durante os trabalhos de campo foram identificadas divergências com o Sistema Municipal de 

Informações Georreferenciadas – SIMGeo, sendo apresentadas na tabela a seguir. Recomenda-se a 

atualização do mapeamento hidrográfico, mantendo a análise ambiental apresentada neste trabalho, 

com aplicação da Faixa Não Edificável (FNE). 

 

Tabela 27 – Descrição e recomendação das divergências observadas. 

Identificação 
do quadrante 

e trecho 

Coordenada UTM  
(Início/Fim de segmento 

divergente) 
Descrição Recomendação 

Trecho 3 
Quadrante A 

Início X 713639,54 Y 7091574,55 
Fim X 713616,58 Y 7091636,98 

Não foi localizado em campo 
devido terraplenagem no imóvel 

Verificação in loco 

Trecho 4 
Quadrante A 

Início X 713668,98 Y 7091619,36 
Fim X 713616,58 Y 7091636,98 

Não foi localizado em campo 
devido terraplenagem no imóvel Verificação in loco 

Trecho 5 
Quadrante A 

Início X 713616,58 Y 7091636,98 
Fim X 713599,99 Y 7091658,86 

Não foi localizado em campo 
devido terraplenagem no imóvel Verificação in loco 

Trecho 14 
Quadrante D 

Início X 713871,94 Y 7092095,48 
Fim X 713872,21 Y 7092104,76 

Tubulado sob via pública, no 
SIMGeo consta como aberto 

Retificação da 
Base Hidrográfica 

Municipal 

Trecho 15 
Quadrante D e 

E 

Início X 713880,37 Y 7092278,67 
Fim X 713898,71 Y 7092485,13 

Traçado do corpo d’água em 
campo não condiz com o SIMGeo 

Verificação in loco 

Trecho 16 
Quadrante E 

Início X 713898,71 Y 7092485,13 
Fim X 713893,15 Y 7092495,45 

Tubulado sob via pública, no 
SIMGeo consta como aberto. O 

trajeto do rio em campo não 
confere com o SIMGeo 

Retificação da 
Base Hidrográfica 

Municipal 

Trecho 18 
Quadrante E 

Início X 713896,01 Y 7092557,99 
Fim X 713898,5 Y 7092620,74 

Tubulado dentro de lote, no 
SIMGeo consta como aberto 

Retificação da 
Base Hidrográfica 

Municipal 

Fonte: AMBIENT Engenharia e Consultoria, 2022. 
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